

[image: ]
CONDIÇÕES DE SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA: uma análise no Brasil, Nordeste e Maranhão entre 2012 e 2023[footnoteRef:1] [1:  Este artigo baseia-se no estudo realizado pelas autoras “O Perfil da População Negra”, publicado no Boletim Social do Maranhão pelo Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos (IMESC), mas sua análise é de responsabilidade exclusiva das autoras, desvinculada da instituição.] 


Carla Vanessa Santos Cutrim[footnoteRef:2] [2:  IMESC; Graduada em Ciências Econômicas (UFMA); carla.cutrim@imesc.ma.gov.br.] 

Marlana Portilho Rodrigues Santos[footnoteRef:3] [3:  IMESC; Graduada em Ciências Econômicas (UFMA) e Mestre em Desenvolvimento Socioeconômico (UFMA); marlana.portilho@imesc.ma.gov.br.  ] 

Maysa Eduarda Silva Miranda[footnoteRef:4] [4:  IMESC, Graduada em Ciências Econômicas (UFMA); maysa.e1311@gmail.com. ] 

Maysa Thaís Póvoas de Albuquerque[footnoteRef:5] [5:  IMESC; Graduada em Ciências Econômicas (UFMA) e Mestre em Desenvolvimento Socioeconômico (UFMA); maysa.povoas@imesc.ma.gov.br. ] 

Sanndy Dayse Fonseca Ribeiro[footnoteRef:6] [6:  IMESC; graduada em Engenharia Civil (Universidade CEUMA); sanndydayse@gmail.com. ] 


Resumo
O presente artigo teve como objetivo analisar as condições de saúde da população negra no Brasil, Nordeste e Maranhão no período de 2012 a 2023, comparando com a população não negra. Para isso, foram analisados os indicadores disponibilizados pelo Ministério da Saúde de mortalidade e suas principais causas, além da prevalência das doenças de anemia falciforme e tuberculose. A partir de uma abordagem teórica, foram analisados como os fatores de desigualdade racial e econômica enfrentados pela população negra ao longo da história brasileira contribuem para o agravamento de casos nesse público. 
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Abstract
This study aimed to analyze the health conditions of the Black population in Brazil, the Northeast region, and the state of Maranhão from 2012 to 2023, in comparison with the non-Black population. To this end, health indicators provided by the Ministry of Health were examined, focusing on mortality and its main causes, as well as the prevalence of sickle cell disease and tuberculosis. Through a theoretical approach, the study also analyzed how racial and economic inequalities historically faced by the Black population in Brazil contribute to the worsening of health outcomes within this group.
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1	INTRODUÇÃO

No Brasil, o direito à igualdade entre todos, sem distinção de qualquer natureza, é assegurado pelo artigo 5º da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Entretanto, no país, determinados grupos sociais, como a população negra, ainda enfrentam profundas desigualdades sociais no que se refere ao acesso a serviços e oportunidades nos mais variados setores da sociedade, como educação, saneamento básico, mercado de trabalho e saúde, impactando negativamente nas condições de vida dessa população (IBGE, 2022).
Quanto à esfera da saúde, o Sistema Único de Saúde (SUS) é orientados pelos princípios da universalização, que garante o acesso de todos às ações e serviços de saúde, independente de sexo, raça ou outras características, além do princípio da equidade que visa diminuir as desigualdades e alocar mais esforços nos grupos sociais que mais precisam (Brasil, 2025). De acordo com Goes e Nascimento (2013), a efetivação desses princípios é frequentemente violada pela interação de multifatores, como o racismo e condições socioeconômicas. Para os autores, através do racismo há o agravamento de doenças, causando assimetrias raciais em saúde. (Goes, Nascimento, 2013).
Diante desse contexto, o presente artigo tem como objetivo analisar as condições de saúde da população negra na última década, no Brasil, Nordeste e, em especial, o Maranhão, comparando com a população não negra. A análise será centrada em indicadores disponibilizados pelo Ministério da Saúde, com destaque para as principais causas de mortalidade, além da prevalência de doenças como a anemia falciforme e a tuberculose, as quais acometem fortemente essa população.
Para este trabalho, utiliza-se uma abordagem teórica sobre como as desigualdades raciais e econômicas enfrentadas pela população negra afetam as suas condições de saúde. Também se faz uma análise quantitativa da evolução de indicadores de saúde da população negra e não negra entre 2012 e 2023, a partir do DataSUS, do Ministério da Saúde. Para tanto, considera-se população negra como o conjunto de pessoas autodeclaradas de cor preta e parda com base no Estatuto da Igualdade Racial (Brasil, 2021), enquanto a população não negra é composta pelas pessoas autodeclaradas de cor branca, amarela e indígena (DIEESE, 2022). 

2	REFERENCIAL TEÓRICO

Para a compreensão das condições de saúde da população negra no contexto atual é necessário, primeiramente, resgatar o processo de formação da sociedade brasileira. No período colonial, entre meados do século XVI e, oficialmente, até o ano de 1888, vigorava, no Brasil, o regime escravagista que legitimava a escravização de africanos e afrodescendentes para trabalho forçado (Nunes, 2006; Prudente, 2020). Diferentemente da escravização em outros períodos da história em que pessoas eram escravizadas por dívidas ou derrotas em guerras, a escravização ocorria agora baseada no aspecto étnico-racial (Prudente, 2020). O negro era visto como “coisa”, uma propriedade de alguém, contado como bem material, além de sofrer violências cotidianas naturalizadas pelo próprio Estado (Nunes, 2006).
A Abolição da Escravidão no Brasil ocorreu, formalmente, em 1888 com a assinatura da Lei Áurea, após um longo processo de lutas, marchas e rebeliões de negros e seus aliados (Menezes, 2009). Maringoni (2011) aponta que após a assinatura da Lei Áurea, os negros foram abandonados sem projetos que os integrassem socialmente. Assim, os negros ficaram cada vez mais excluídos habitando regiões precárias e afastadas das áreas centrais da cidade (Maringoni, 2011; Menezes, 2009). A partir desse contexto, nota-se que “a abolição da escravatura não criou as condições para que os antigos escravos pudessem alcançar a igualdade, a cidadania plena” (Menezes, 2009, p. 100), criando um cenário de exclusão, discriminação e desigualdades estruturais (Brasil, 2023a).
Ao longo da história do país, a exclusão de pessoas negras foi explícita e legitimada pelo Estado. Mesmo após mais de um século que a escravidão foi abolida, as desigualdades estruturais e os resquícios dela persistem na sociedade brasileira, deixando marcas que se mostram tanto nas formas sutis de racismo (Brasil, 2023a) quanto no fato de negros estarem sempre em desvantagem em relação à população branca em indicadores de situação econômica e de saúde (Araújo et al., 2010). 
De acordo com o Ministério da Saúde (Brasil, 2010), o processo histórico de construção da sociedade brasileira sobre as bases da desigualdade social colocou a população negra em condições menos favoráveis, o que repercute ainda hoje, no âmbito da saúde, em maiores taxas de mortalidade materna e infantil, precocidade dos óbitos, prevalência de doenças infecciosas, entre outras doenças. 
Desde 2009, o Brasil possui a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN), instituída pela Portaria nº 992, de 13 de maio de 2009, que reconhece o racismo, as desigualdades étnico-raciais e o racismo institucional como determinantes sociais das condições de saúde. Contudo, a implementação da PNSIPN enfrenta desafios significativos. De acordo com o Ministério da Saúde (2025), apenas 6,6% dos municípios brasileiros (371 dos 5.570) possuem setores específicos para coordenar e monitorar ações de saúde voltadas para a população negra. 
Essa baixa adesão reflete obstáculos comuns à efetivação de políticas públicas no país, como a falta de estrutura institucional, recursos financeiros limitados e carência de formação adequada dos profissionais de saúde. 
Além disso, apesar da universalidade do Sistema Único de Saúde, a população negra enfrenta maiores dificuldades em acessar os serviços de saúde, seja em razão da maior vulnerabilidade socioeconômica ou pelo racismo histórico e institucional7 (Bazzo et al., 2023). Outro ponto de atenção são os dados por cor/raça nos sistemas de informações de saúde do país, que somente, em 2017, tornou-se obrigatória a coleta e o preenchimento desse quesito, com a Portaria nº 344 (Brasil, 2017; IEPS, 2023).  
Werneck (2016) destaca que a ausência de dados raciais nos sistemas de informação em saúde é, por si só, uma expressão do racismo institucional, pois invisibiliza as necessidades específicas da população negra. Assim, a ausência ou a incompletude de dados raciais nos sistemas de saúde inviabiliza uma análise mais assertiva sobre as desigualdades étnico-raciais e prejudica a construção de políticas públicas eficazes.
Por fim, a próxima seção analisará alguns indicadores de saúde da população negra, provenientes de sistemas de informações que possuem a universalização de dados por cor/raça.

3	CONDIÇÕES DE SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA

Segundo os dados do Censo Demográfico de 2022, o Maranhão contava com 5,3 milhões de pessoas pretas e pardas, representando 79,0% da população total do estado. Essa é a terceira maior concentração de negros do país, superando o Nordeste (72,6%) e o Brasil (55,5%) (IBGE, 2023). No Maranhão, esse padrão também se observa nos óbitos, atingindo em maior proporcionalidade a população negra entre 2012 e 2023 (Tabela 1). Isso também se observa no Nordeste, que em 2023, 71,5% dos óbitos corresponderam a essa população. 

Tabela 1 – Total e participação (%) dos óbitos por cor/raça no Brasil, Nordeste e Maranhão – 2012, 2022 e 20238
	Localidades
	Descrição
	2012
	2022
	2023*

	Brasil
	Total de óbitos
	1.181.166
	1.544.266
	1.463.546

	
	Negros
	42,0
	46,2
	47,1

	
	Não negros
	58,0
	53,8
	52,9

	Nordeste
	Total de óbitos
	305.746
	403.132
	379.854

	
	Negros
	66,5
	71,2
	71,5

	
	Não negros
	33,5
	28,8
	28,5

	Maranhão
	Total de óbitos
	28.838
	39.936
	38.667

	
	Negros
	75,7
	78,5
	78,3

	
	Não negros
	24,3
	25,2
	24,2


Fonte: Elaboração própria com base nos dados do DataSUS (Brasil, 2023b).

Os resultados do Maranhão e no Nordeste, vistos na Tabela 1, refletem tanto a composição demográfica dessas regiões quanto as desigualdades no acesso a serviços de saúde. De um modo geral, o perfil de mortalidade da população negra possui semelhanças com o da população geral, concentrando-se em doenças do aparelho circulatório, causas externas, neoplasias e doenças do aparelho respiratório (Gráfico 1), que, juntas, corresponderam a 65,6% do total de óbitos em 2023, segundo os dados do Ministério da Saúde (IMESC, 2024). Contudo, há uma maior intensidade na incidência de determinadas causas de morte na população negra, em comparação aos não negros, notadamente, em causas externas. Isso mostra que a população negra está mais suscetível a sofrer o impacto da violência e estão em maior vulnerabilidade social, principalmente, em áreas periféricas.
  
Gráfico 1 – Taxa de mortalidade por principais causas de negros e não negros, por 10.000 habitantes, no Maranhão – 2012 e 20238

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do DataSUS (Brasil, 2023b).

Ressalta-se que no grupo do aparelho circulatório, responsável pelo maior número de óbitos, a população negra morre principalmente em decorrência de doenças cerebrovasculares, isquêmicas do coração e hipertensivas (79,6%). Entre as principais causas de óbitos do aparelho respiratório nessa população, tem-se a pneumonia (46,5%). (Brasil, 2023b).
Um importante indicador de saúde que merece atenção é a anemia falciforme, que afeta predominantemente a população negra.  É uma condição hereditária causada por uma mutação no gene responsável pela produção da hemoglobina, gerando dores intensas, anemia, complicações renais, entre outros efeitos que comprometem significativamente a qualidade de vida. (Silva et al., 2023)
Essa predominância também se observa na mortalidade por anemia falciforme, conforme a Tabela 2.  Do total de óbitos registrado entre 2012 e 2023, mais de 80% correspondia à população negra no Brasil, Nordeste e Maranhão.  

Tabela 2 – Quantidade e distribuição de óbitos por doença falciforme em negros e não negros no Brasil, Nordeste e Maranhão (%) – 2012 a 20238
	Localidade
	Cor/raça
	Quantidade de óbitos
	Porcentagem (%)

	
	
	2012-2015
	2016-2019
	2020-2023
	2012-2015
	2016-2019
	2020-2023

	BR
	Total
	1.756
	1.876
	2.008
	100,0
	100,0
	100,0

	
	Negros
	1.331
	1.495
	1.624
	75,8
	79,7
	80,9

	
	Não negros
	313
	306
	336
	17,8
	16,3
	16,7

	NE
	Total
	587
	685
	710
	100,0
	100,0
	100,0

	
	Negros
	477
	581
	616
	81,3
	84,8
	86,8

	
	Não negros
	60
	68
	67
	10,2
	9,9
	9,4

	MA
	Total
	75
	107
	107
	100,0
	100,0
	100,0

	
	Negros
	65
	96
	94
	86,7
	89,7
	87,9

	
	Não negros
	7
	11
	12
	9,3
	10,3
	11,2


Fonte: Elaboração própria com base nos dados do DataSUS (Brasil, 2023b).

A tuberculose permanece como uma das principais ameaças à saúde pública global, especialmente entre populações em situação de maior vulnerabilidade social, como a população negra.  Fatores como condições precárias de moradia, alimentação inadequada e pobreza estão diretamente relacionados à disseminação da doença. Em países de grande extensão territorial e marcados por fortes desigualdades regionais, como o Brasil, observa-se que enfermidades como a tuberculose afetam de forma desproporcional determinados grupos populacionais. É o caso das pessoas pretas e pardas, historicamente mais expostas à exclusão social, à baixa escolaridade, à menor renda e às dificuldades de acesso aos serviços públicos de saúde (Pelissari et al., 2023).
Em 2023, aproximadamente 68 mil pessoas pretas e pardas foram diagnosticadas com tuberculose no Brasil, representando 61% dos casos confirmados no país. No Nordeste e no Maranhão, esse percentual foi ainda mais expressivo, alcançando 80,9% e 85,9%, respectivamente. (Tabela 3)

Tabela 3 – Quantidade e distribuição percentual de casos confirmados de tuberculose em negros, não negros e total – 2012, 2019 e 20238
	Localidade
	Ano
	Quantidade de casos
	Distribuição (%)

	
	
	Negros
	Não negros
	Negros
	Não negros

	BR
	2012
	49.675
	30.238
	57,6
	35,1

	
	2019
	59.989
	28.804
	62,0
	29,8

	
	2023
	67.966
	26.962
	61,0
	24,2

	NE
	2012
	18.264
	4.008
	76,9
	16,9

	
	2019
	20.058
	3.615
	78,9
	14,2

	
	2023
	23.194
	3.729
	80,9
	13,0

	MA
	2012
	1.882
	359
	82,5
	15,7

	
	2019
	2.281
	413
	83,7
	15,2

	
	2023
	2.996
	432
	85,9
	12,4


Fonte: Elaboração própria com base nos dados do DataSUS (Brasil, 2023c).

Por fim, a população negra sofre maiores dificuldades de acesso a serviços de saúde de qualidade, o que agrava sua exposição a doenças evitáveis e tratáveis, como hipertensão, pneumonia e tuberculose. A interseção entre racismo estrutural e iniquidades sociais resulta em um cenário de adoecimento que exige políticas públicas específicas e ações afirmativas para garantir equidade no cuidado e no acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

4	CONCLUSÃO

Os dados apresentados ao longo deste artigo evidenciam que a população negra no Brasil, especialmente no Nordeste e no Maranhão, enfrenta um cenário de desigualdade significativa no campo da saúde. A maior incidência de mortalidade e de casos por doenças crônicas, anemia falciforme e tuberculose nessa população refletem as desigualdades estruturais e históricas, dificultando ou impedindo o acesso a direitos básicos, como educação, moradia, alimentação e, principalmente, aos serviços de saúde.
Diante disso, é fundamental que políticas públicas com foco na população negra sejam fortalecidas e implementadas de forma contínua e articulada, visando a redução dessas desigualdades. Além disso, é essencial que as políticas já existentes, como a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra sejam efetivadas.
[bookmark: _GoBack]A ampliação do acesso à atenção básica, o combate ao racismo institucional e o monitoramento de dados de saúde desagregados por raça/cor são pontos essenciais para formulação de políticas que garantam o direito à saúde da população negra, a fim de promover a equidade no acesso aos serviços de saúde e melhora das condições de saúde da população.
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